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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

 

 

Sirleide Santos de Cerqueira 
Pregoeira 

 

DECISÃO DE IMPUGNAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 5.423/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2026 

 

IMPUGNANTE: COREX IT LTDA 

 

I DA ADMISSIBILIDADE  

Conforme disposto no art. 164, parágrafo único, da Lei 14.133/2021, o prazo para impugnação do 

edital é de 03 (três) dias, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. Assim, 

considerando que a sessão pública está marcada para o dia 08/07/2026, é tempestiva a presente 

impugnação.  

 
II DO RELATÓRIO  
 

Cuida-se de impugnação apresentada pela empresa COREX IT LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

59.418.896/0001-76, com endereço: Av. Barão de Tatuí, N°11, Complemento: Sala 05, Bairro Jardim 

Vergueiro, Município de Sorocaba/SP, CEP: 18.030-000, em face do Edital do Pregão Eletrônico nº 

008/2026, cujo objeto consiste na contratação de empresa especializada para fornecimento de solução 

tecnológica integrada de Gestão da Causa Animal, compreendendo desenvolvimento, implantação, 

treinamento, cessão de uso, suporte técnico, manutenção preventiva e corretiva e atualização contínua de 

sistema informatizado em ambiente web e mobile, destinado ao gerenciamento e controle das ações 

relacionadas à proteção e ao bem-estar animal. 

Em suas razões, a impugnante sustenta, em síntese: (i) a ilegalidade da exigência de realização 

presencial da Prova de Conceito (PoC), por entender que a avaliação da solução poderia ser realizada de 

forma remota, sem prejuízo da aferição das funcionalidades e com maior observância aos princípios da 

competitividade, razoabilidade e economicidade; e (ii) a existência de contradição entre o Edital e seus 

anexos quanto à exigência de garantia de execução contratual, requerendo a adequação do instrumento 

convocatório. 

Assim, a controvérsia cinge-se à análise das alegações apresentadas pela impugnante. 

É o breve relatório. 

 
III DO MÉRITO  
III.1. Da análise do questionamento quanto à Prova de Conceito (PoC) presencial  
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Inicialmente, a impugnante questiona o item 6.2 do Termo de Referência, que estabelece que "a 

Prova de Conceito será realizada de forma presencial, tendo em vista a necessidade de se comprovar a 

efetividade do funcionamento das aplicações em dispositivos móveis e suas interações com os demais 

ambientes da Plataforma em uso efetivo no território municipal". Sustenta que tal exigência configura 

barreira indireta à ampla concorrência, em afronta aos princípios da competitividade, da economicidade e 

da razoabilidade previstos na Lei nº 14.133/2021. Alega, ainda, que “a auditoria às funcionalidades, a 

verificação da responsividade dos aplicativos em dispositivos móveis (incluindo testes de funcionamento 

offline simulados) e a comprovação das integrações sistêmicas com o CNAD podem, com idêntico rigor 

técnico e maior eficiência económica, ser realizadas de forma remota, através de plataformas de 

videoconferência” 

Conforme justificado pela Secretaria Municipal demandante, em resposta à impugnação, a 

realização presencial da Prova de Conceito justifica-se pela necessidade de validar, em ambiente real de 

operação, o conjunto de funcionalidades exigidas pelo Termo de Referência, que compreende mais de 160 

requisitos funcionais, testes de operação offline, integração com os sistemas utilizados pelo Município e 

verificação do desempenho da solução em dispositivos móveis. Tais avaliações dependem das condições 

específicas da infraestrutura tecnológica municipal, incluindo conectividade, latência, disponibilidade da 

rede e configurações dos ambientes locais, não sendo possível reproduzi-las integralmente em ambiente 

remoto com o mesmo grau de confiabilidade e precisão. Além disso, a realização presencial assegura 

maior fidedignidade aos testes, possibilitando a simulação de cenários reais, inclusive de instabilidade ou 

ausência de conectividade, bem como a observação direta pela comissão técnica e a verificação segura 

dos procedimentos de integração entre os sistemas envolvidos. 

A exigência encontra respaldo na própria Lei nº 14.133/2021. Nos termos do art. 11, compete à 

Administração conduzir o processo licitatório de modo a selecionar a proposta apta a gerar o resultado de 

contratação mais vantajoso e a assegurar a obtenção do resultado pretendido. De igual modo, o art. 41 

estabelece que as especificações do objeto devem ser compatíveis com as necessidades da 

Administração, sendo legítima a adoção de critérios técnicos que permitam aferir, de forma segura, a 

aderência da solução às condições reais de utilização. 

Ressalte-se, ainda, que a Prova de Conceito não constitui requisito de participação ou de 

habilitação, sendo exigida apenas da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar, circunstância 

que afasta a alegação de restrição indevida à competitividade. Trata-se de procedimento destinado 

exclusivamente à verificação da compatibilidade da solução ofertada com as necessidades da 

Administração. 

Além do mais, a exigência de Prova de conceito a ser realizada de forma presencial não constitui 

prática isolada ou excepcional adotada por este Município. Ao contrário, trata-se de medida amplamente 

utilizada por diversos outros órgãos e entidades:  
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1) Edital Pregão Eletrônico n.008/2022 – Município de Ribeirão Preto/SP 

 

Fonte: https://www.ribeiraopreto.sp.gov.br/portal/pdf/transerp861202208.pdf 

 

2) Edital Pregão Eletrônico n.33/2025 – Município de Ponta Grossa/PR 

 

Fonte: https://pncp.gov.br/app/editais/32370759000152/2025/42 

 

3) Edital Pregão Eletrônico n.014/2025 – INEMA - Estado da Bahia 

 

Fonte: https://pncp.gov.br/app/editais/13937032000160/2025/1349 

Dessa forma, a exigência de realização presencial da Prova de Conceito mostra-se devidamente 

justificada por razões técnicas inerentes ao objeto da contratação, observando os princípios da eficiência, 

do julgamento objetivo e da busca da proposta mais vantajosa. Não se trata de exigência desarrazoada ou 

restritiva da competitividade, mas de medida proporcional e indispensável para assegurar que a solução 

ofertada atenda, de forma efetiva, às necessidades da Administração. 
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III.2.  Da alegada contradição quanto à exigência de garantia de execução contratual  
 

Segundo a impugnante, há contradição entre os documentos que compõem o instrumento 

convocatório no tocante à exigência de garantia de execução contratual. A empresa sustenta que, enquanto 

o Edital prevê expressamente a dispensa da garantia de execução, o Termo de Referência e a Minuta do 

Contrato a exigem, circunstância que, em seu entendimento, compromete a segurança jurídica e a 

elaboração das propostas, razão pela qual requer a uniformização das disposições editalícias. 

Nesse ponto, assiste razão à impugnante. O Termo de Referência e a Minuta do Contrato 

estabeleceram, por equívoco material, a exigência de garantia de execução contratual no percentual de 

5% (cinco por cento), nos termos dos arts. 96 a 100 da Lei nº 14.133/2021, o que diverge do item 13 do 

Edital, que afasta tal exigência. 

Tratando-se de mero erro material, prevalece a disposição constante do instrumento convocatório, 

que reflete a efetiva intenção da Administração de não exigir garantia de execução para a presente 

contratação. Assim, impõe-se a retificação do Termo de Referência e da Minuta do Contrato, a fim de 

adequá-los ao disposto no Edital, afastando-se a exigência de garantia prevista em seus respectivos textos 

e conferindo uniformidade às regras do certame. 

 

IV DA DECISÃO 
 

Pelo exposto, conheço da impugnação apresentada, eis que tempestiva, para, no mérito, julgá-la 

da seguinte forma:  

1. TOTALMENTE IMPROCEDENTE o pedido de retificação do edital para afastar a exigência de 

realização da Prova de Conceito presencial, uma vez que tal medida foi previamente justificada 

pela Administração e não afetará a competitividade do certame;  

2. TOTALMENTE PROCEDENTE o pedido de alteração do Termo de Referência e da Minuta do 

Contrato, a fim de retirar a exigência da garantia de execução contratual.  

 

Considerando que a retificação dos documentos pode atrair novos interessados, dado o 

afastamento da exigência de garantia de execução, o edital será novamente divulgado na mesma forma 

de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, 

em observância ao artigo 55, §1º, da Lei n. 14.133/2021.  

 

Porto Seguro/BA, 01 de julho de 2026.  

 

 

Sirleide Santos de Cerqueira  

Pregoeira 
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